
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.316 - PE (2013/0403487-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FRANCISCO MÁRIO MEDEIROS CUNHA MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÂNIA BETÂNIA DA SILVA 
ADVOGADO : LEONARDO QUERCIA BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO NAS DEPENDÊNCIAS DE PRESÍDIO. NEXO CAUSAL E 
REVISÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte reconhece a responsabilidade objetiva do Estado nos casos de 
morte de preso custodiado em unidade prisional. Assim, constatada pela instância de origem a 
ocorrência do nexo causal entre o dano e a conduta do agente público, a pretensão, quanto ao 
ponto, demanda a análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, interditada em sede 
de recurso especial por força da Súmula 07/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 169.476/RJ, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/08/2012; EDcl no AgRg no REsp 
1.305.259/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/08/2013; AgRg no 
AREsp 283.111/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 16/04/2013; AgRg 
no REsp 1.305.259/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 09/04/2013. 
REsp 936.342/ES, Rel. Min. Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 20/05/2009; AgRg no AREsp 21.934/GO, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
18/03/2013; AgRg no AREsp 346.952/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
23/10/2013.
2. A redução do quantum indenizatório a título de danos morais apenas é possível, caso 
verificada a exorbitância do valor fixado pela Corte de origem, o que não ocorreu no caso.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente) e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 13 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.316 - PE (2013/0403487-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FRANCISCO MÁRIO MEDEIROS CUNHA MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÂNIA BETÂNIA DA SILVA 
ADVOGADO : LEONARDO QUERCIA BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Pernambuco contra decisão proferida em agravo em recurso 

especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 381): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO 
NAS DEPENDÊNCIAS DE PRESÍDIO. NEXO CAUSAL E REVISÃO DO 
QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

A agravante sustenta que o caso em litígio difere dos precedentes desta Corte, uma vez 

que se trata de morte de detendo que ocorreu em razão de fato de terceiro, excludente da 

responsabilidade civil do Estado. 

Aduz, também, que a quantia fixada a título de danos morais mostra-se nitidamente 

exorbitante, sendo que a pleiteada revisão não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.316 - PE (2013/0403487-2)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE DE DETENTO NAS DEPENDÊNCIAS DE PRESÍDIO. 
NEXO CAUSAL E REVISÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE 
DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte reconhece a responsabilidade objetiva do Estado nos 
casos de morte de preso custodiado em unidade prisional. Assim, constatada pela 
instância de origem a ocorrência do nexo causal entre o dano e a conduta do agente 
público, a pretensão, quanto ao ponto, demanda a análise do conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, interditada em sede de recurso especial por força da Súmula 
07/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 169.476/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 08/08/2012; EDcl no AgRg no REsp 1.305.259/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/08/2013; AgRg no AREsp 
283.111/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 16/04/2013; AgRg 
no REsp 1.305.259/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
09/04/2013. REsp 936.342/ES, Rel. Min. Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 20/05/2009; AgRg no AREsp 21.934/GO, Rel. Min. Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 18/03/2013; AgRg no AREsp 346.952/PE, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/10/2013.
2. A redução do quantum indenizatório a título de danos morais apenas é possível, caso 
verificada a exorbitância do valor fixado pela Corte de origem, o que não ocorreu no 
caso.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 
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próprios fundamentos, quais sejam (fls. 381/385): 

Trata-se de agravo interposto pelo Estado de Pernambuco contra decisão que 
inadmitiu recurso especial em face da Súmula 7/STJ.

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fl. 152):
DECISÃO TERMINATIVA MONOCRÁTICA. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. MORTE DE PESSOA CUSTODIADA NO 
PRESÍDIO ANÍBAL BRUNO. DEVER DE VIGILÂNCIA DO ESTADO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA EVIDENCIADA. DANO 
MORAL. FIXAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. QUANTUM 
RAZOÁVEL. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

Os primeiros embargos de declaração opostos pela União foram rejeitados, 
conforme acórdão de fls. 193/200, sendo que os segundos foram acolhidos, sem 
efeitos modificativos (fls. 217/222). 

No apelo especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 43, 186 e 403 do 
CC/02, ao argumento de que não há nexo de causalidade entre os danos que a 
recorrida alega ter sofrido e qualquer ato praticado por agentes públicos que 
integrem os quadros funcionais do Estado de Pernambuco" (fls. 265), mormente 
porque há comprovação inequívoca de que a morte do filho da recorrente nos 
estabelecimentos carcerários se deu, exclusivamente, em virtude de ação violenta e 
inesperada provocada por outros detentos (rebelião), em retaliação ao 
comportamento da própria vítima. Defende que não há, portanto, o que se falar em 
dolo ou culpa da Administração, que sequer teve meios de impedir o ocorrido, que se 
deu por culpa de terceiros. 

Adiante, aponta dissídio jurisprudencial em relação ao valor fixado à título de 
danos morais, por entender excessivo o montante de R$ 100.000,00, em face das 
circunstâncias fáticas dos autos.

Contrarrazões às fls. 311/319.
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

É o relatório. Decido.
O recurso não merece prosperar. 
No que diz respeito à responsabilidade estatal, verifica-se que o julgado 

proferido na origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual não é necessário perquirir eventual culpa/omissão da Administração 
Pública em situações como a dos autos, já que a responsabilidade civil estatal pela 
integridade dos presidiários é objetiva em face dos riscos inerentes ao meio em que 
eles estão inseridos por uma conduta do próprio Estado.

Nesse sentido: 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SÚMULA 83/STJ. 
COMPROVAÇÃO DO DANO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
DE MORA. LEI N. 11.960/2009. 

1. No que se refere à morte de detento sob custódia do Estado, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

a responsabilidade civil do ente público é objetiva. 
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(...)
Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no AREsp 169.476/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
08/08/2012). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ACLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DETENTO MORTO APÓS SER RECOLHIDO AO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SUICÍDIO. OMISSÃO 
RECONHECIDA. EXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. Nos termos consignado pelo acórdão ora embargado, foi 

reconhecida a presença dos requisitos necessários para a 

responsabilização objetiva do ente público ora embargante tendo 

em vista a ocorrência de suicídio de detento em unidade prisional. 
Não obstante, houve omissão no que tange à presença ou não, no caso 
em concreto, de nexo de causalidade entre suposta ação/omissão estatal 
que teria resultado a morte de detento em virtude de ato por ele mesmo 
praticado (suicídio).
2. Embora no acórdão recorrido tenha sido afirmada a culpa exclusiva 
da vítima - e assim afastado o nexo de causalidade - é de se ressaltar 
que, no caso em concreto, a relação que deve ser estabelecida é entre o 
fato de ele estar preso sob a custódia do Estado. Conforme muito bem 
ressaltado pela Exmo. Senhor Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI em 

seu voto relativo ao recurso especial nº 847.687/GO, "o Estado tem o 

dever de proteger os detentos, inclusive contra si mesmos. Não se 

justifica que tenha tido acesso a meios aptos a praticar um 

atentado contra sua própria vida. Os estabelecimentos carcerários 

são, de modo geral, feitos para impedir esse tipo de evento. Se o 

Estado não consegue impedir o evento, ele é o responsável". (REsp 
847.687/GO, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/10/2006, DJ 25/06/2007). Precedentes do STJ e do STF.

3. Portanto, no caso em concreto, embora afastada pelo Tribunal a 

quo, é inegável a presença do nexo de causalidade a autorizar a 

responsabilização civil do ente público pela morte do detento em 

virtude de suicídio.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos (EDcl 
no AgRg no REsp 1.305.259/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
22/08/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MORTE DE DETENTO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de justiça firmou-se no 

sentido de que a responsabilidade estatal pela morte de detento no 

interior de presídio é objetiva. Súmula 83/STJ.
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2. Apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra de 
forma contundente que o valor fixado para o pagamento de indenização 
por danos morais é exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no caso, 
a jurisprudência deste Superior Tribunal permite o afastamento do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ para que seja possível a sua revisão.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 283.111/PE, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/04/2013, DJe 16/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO NO INTERIOR DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO CARACTERIZADA. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Na hipótese dos autos, as recorridas ajuizaram ação ordinária visando 
à condenação do Estado de Santa Catarina ao pagamento de indenização 
pelos danos que suportaram com o suicídio de um parente em uma cela 
de presidiária.
2. O Tribunal de origem não condenou o Poder Público, em razão da 
ausência de nexo de causalidade entre eventual omissão estatal e o 
falecimento do preso.

3. Contudo, a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 

Federal e a do Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que 

não é necessário perquirir eventual culpa/omissão da 

Administração Pública em situações como a dos autos, já que a 

responsabilidade civil estatal pela integridade dos presidiários é 

objetiva em face dos riscos inerentes ao meio em que eles estão 

inseridos por uma conduta do próprio Estado.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1305259/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
09/04/2013).

Ademais, constatada pela instância de origem a ocorrência do nexo causal 
entre o dano e a conduta do agente público, a pretensão, quanto ao ponto, demanda a 
análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, interditada em sede de 
recurso especial por força da Súmula 07/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR 
MORTE DE PRESO EM CADEIA PÚBLICA.DEVER DE VIGILÂNCIA 
DO ESTADO (ART. 5º, XLIX, CF/88). INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
ART. 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CULPA E NEXO DE 
CAUSALIDADE COMPROVADOS. SÚMULA 07/STJ.
1. O dever de ressarcir danos, inclusive morais, efetivamente causados 
por ato dos agentes estatais ou pela inadequação dos serviços públicos 
decorre diretamente do art. 37 § 6º da Constituição, dispositivo 
auto-aplicável, não sujeito a intermediação legislativa ou administrativa 
para assegurar o correspondente direito subjetivo à indenização. Não 
cabe invocar, para afastar tal responsabilidade, o princípio da reserva do 
possível ou a insuficiência de recursos. Ocorrendo o dano e 
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estabelecido o seu nexo causal com a atuação da Administração ou dos 
seus agentes, nasce a responsabilidade civil do Estado, caso em que os 
recursos financeiros para a satisfação do dever de indenizar, objeto da 
condenação, serão providos na forma do art. 100 da Constituição.

2. A aferição acerca da ocorrência do nexo causal entre o dano e a 

conduta do agente público demanda a análise do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, interditada em sede de 

recurso especial por força da Súmula 07/STJ. Precedentes desta 
Corte: RESP 756437/AP, desta relatoria, DJ de 19.09.2006; RESP 
439506/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ de 01.06.2006 e RESP 
278324/SC, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ de 
13.03.2006.
3. In casu, o Juiz Singular e Tribunal local, com ampla cognição 
fático-probatória, concluíram pela obrigação de indenizar do Estado, ao 
argumento de que o ordenamento constitucional vigente assegura ao 
preso a integridade física (CF, art. 5º, XLIX) sendo dever do Estado 
garantir a vida de seus detentos, mantendo, para isso, vigilância 
constante e eficiente.
4. Recurso especial desprovido (REsp 936.342/ES, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 20/05/2009)

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NEXO CAUSAL. 

Há induvidoso nexo causal entre a responsabilidade do Estado pela 

incolumidade de quem está recolhido à prisão e seu assassinato 

nas dependências da penitenciária. Agravo regimental desprovido 
(AgRg no AREsp 21.934/GO, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE PRESO. ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a responsabilidade objetiva do 
Estado nos casos de morte de preso custodiado em unidade prisional.

2. Para que se examine a alegativa de que não há nexo de 

causalidade entre o ato ilícito e o dano, na hipótese, faz-se 

necessário o revolvimento dos elementos fático-probatórios da 

demanda, o que não é permitido no âmbito do apelo especial. 

Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A redução do quantum indenizatório a título de danos morais apenas é 
possível, caso verificada a exorbitância do valor fixado pela Corte de 
origem, o que não ocorreu no caso. Precedente: AgRg no REsp 
1325255/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 17/6/2013.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
346.952/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/10/2013).

Por fim, no que diz respeito ao quantum arbitrado a título de danos morais, 
prevalece no âmbito desta Corte o entendimento de que somente é admitida a sua 
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revisão na hipótese em que ele tenha sido fixado em valor irrisório ou abusivo, o que 
não ocorre no caso dos autos, em que o montante não se distancia dos padrões de 
razoabilidade, não se caracterizando como excessivo e, portanto, não merecendo ser 
alterado.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. MORTE DE DETENTO EM DISTRITO POLICIAL. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que os 
danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é 
possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias 
com esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. In casu, os danos 
morais decorrentes da morte de detento em unidade prisional foram 
fixados em R$ 100.000,00 pelo Tribunal de origem; valor que não 
extrapola os limites da razoabilidade.
2.   Agravo Regimental do ESTADO DO CEARÁ desprovido (AgRg no 
AREsp 431.405/CE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 08/04/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC).

Por oportuno, registra-se que valor fixado no caso dos autos a título de danos morais, qual 

seja, R$ 10.000,00 (dez mil reais), não destoa dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade. 

Diante disso, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0403487-2 AREsp 446.316 / PE

Números Origem:  289859700  401849820108170001

EM MESA JULGADO: 13/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FRANCISCO MÁRIO MEDEIROS CUNHA MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÂNIA BETÂNIA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO QUERCIA BARROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FRANCISCO MÁRIO MEDEIROS CUNHA MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JÂNIA BETÂNIA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO QUERCIA BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente) e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes 
Maia Filho.
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